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Com respeito à distribuição territorial do Poder Judiciário no país, cada uma das 7 regiões 

fiscais tem a sua própria Corte Regional, composta por Salas de Apelações e Juizados. A Corte 

Suprema de Justiça de Fiscalândia está localizada em Berena, capital da República.  

3. Considerando que Domingo Martínez assumiu o cargo de Procurador Geral da 

República em 15 de setembro de 2017 (parágrafos 36 e 37) e, portanto, Magdalena 

Escobar já não estava nesse cargo a partir desta data; como ela pôde apresentar uma 

denúncia perante o 40º Tribunal Penal de  Fiscalândia em relação com a investigação 

META Correios em 10.15.2017, além de assinalar, na mesma data, que os membros da 

Unidade Especial estavam sendo assediados por Domingo Martínez, este último 

supostamente ainda na qualidade de chefe do organismo de controle interno da 

Procuradoria (parágrafo 22)? 

 

Domingo Martinez assumiu o cargo de Procurador Geral a partir de 16 de setembro de 2017 

(ver resposta à pergunta 26), e ocupou o cargo de chefe do órgão de controle interno da 

Procuradoria Geral da República até o dia 15 de setembro de 2017. Desde essa posição, 

dedicou-se a enviar diariamente, solicitações de informação à Unidade Especial criada para 

investigar o caso dos META Correios, sobre assuntos administrativos e de gestão 

(cumprimento de prazos, arquivo e inventário de expedientes, informes de uso dos veículos 

alocados aos procuradores, etc.), o qual foi denunciado pela então Procuradora Escobar como 

um ato de assédio, na conferência de imprensa realizada em 13 de agosto de 2017 (ver última 

versão do caso hipotético que incorpora a correção das datas). 

 

4. De acordo com os parágrafos 22 e 37 do caso, em que situação encontram-se os 

processos penais iniciados em 15 de outubro de 2017 perante o 40° Juizado Penal de 

Fiscalândia, particularmente desde a mudança de Procurador Geral? 

 

Assim que os 5 fiscais integrantes da Unidade Especial do Caso META Correios foram 

substituídos por decisão do Procurador Geral Domingo Martínez, a denúncia apresentada 

perante o 40° Juizado Penal de Fiscalândia continuou seu percurso processual, foram realizadas 

algumas audiências, mas ainda não foi emitida sentença de primeira instância. Apesar da 

insistência da imprensa, o Fiscal Martínez não tem informado publicamente sobre novos 

desenvolvimentos do inquérito nem sobre a informação fornecida pelas “novas testemunhas
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A investigação conclui com um relatório que (i) sustenta a existência da conduta com base na 

evidência recolhida, (ii) qualifica a conduta vinculando-a à falta administrativa, (iii) sustenta a 

possível sanção a aplicar, e (iv) se for o caso, solicita a suspensão provisória do juiz/a o 

magistrado/a enquanto durar o processo disciplinar. 

Este relatório é apresentado ao Juiz/a Supremo de Controle Interno para que o aprove. O 

processo disciplinar inicia-se quando o relatório é aprovado, 
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decisão, pois ao contrário, todo juiz ou magistrado cuja decisão for modificada pelos órgãos 

superiores, incorreria numa falta administrativa grave. Indicou que a autoridade disciplinar não 

tinha justificado o carác
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- Garantir regras claras em relação à natureza e duração dos mandatos de todas as altas 

autoridades do Estado, e particularmente dos titulares das instituições de controle, 

dentre elas, a Procuradoria Geral da República. 

- Adotar, dentro de um prazo razoável, as medidas para eliminar a situação de 

transitoriedade das altas autoridades nomeadas com anterioridade à mudança 

constitucional de 2007, garantindo o seu direito a um devido processo, assim como a 

aceder ao cargo definitivo em condições de igualdade. 

- Garantir a observância dos padrões internacionais na eleição de altas autoridades de 

sistema de justiça. 

 

Recomendações da CIDH no relatório de mérito correspondente à petição 209-18 (Maricruz 

Hinojosa e Outras vs. República de Fiscalândia) 

 

1. Publicar, toda a documentação original relativa ao processo de seleção de Procurador Geral 

no qual participaram as vítimas, incluindo todos os acordos adotados pela Junta de 

Postulação, as diretrizes para a avaliação, as qualificações outorgadas, os expedientes de 

avaliação da totalidade dos candidatos, as atas de deliberação, entre outras, de maneira 

completa e acessível para a cidadania.  

2. Reparar o dano econômico e moral ocasionado às vítimas mediante o pagamento de uma 

indenização, caso existam razões objetivas que impeçam a reintegração ao processo de 

seleção. 

3. Levar adiante os processos penais, administrativos ou de qualquer tipo que sejam 

necessários, de maneira imparcial, efetiva e dentro de um prazo razoável, com o objetivo 

de determinar possíveis irregularidades na conformação da terna, no processo de seleção 

do Procurador Geral, assim como para estabelecer as responsabilidades que correspondam. 

4. Adotar medidas de não repetição para evitar que no futuro ocorram fatos semelhantes, em 

particular: 

- Regulamentar mecanismos que garantam a transparência e publicidade dos atos das 

Juntas de Postulação, assim como mecanismos efetivos que permitam o escrutínio 

social dos processos de avaliação de sua responsabilidade. 

- Regulamentar um regime de prestação de contas e responsabilidades dos integrantes 

das Juntas de Postulação.  

- Regulamentar mecanismos que garant
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35. Sob quais fundamentos a CSJ rejeitou o recurso extraordinário apresentado por 

Hinojosa e del Mastro? 

 

A sentença emitida pela Segunda Sala de Apelações de Berena rejeitou a demanda de amparo 

pelas mesmas razões que o Segundo Jui
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Dado que as sessões de entrevistas foram abertas ao público (parágrafo 34 do caso hipotético), 

as organizações da sociedade civil reportaram algumas das perguntas e respostas através das 

redes sociais, e os meios de comunicação informaram à cidadania a respeito de alguns 

candidatos e candidatas controversos. Foi permitido que os meios de comunicação pudessem 

gravar as sessões, mas estas não foram tr 34 d
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Após a destituição do Juiz Rex, as denúncias disciplinares cujo processo estava em curso 

foram arquivadas. 

 

50. Existe no ordenamento Fiscalense alguma lei de cotas ou lei relativa à igualdade de 

gênero que consagre o dever do Estado de garantir a participação mínima de mulheres 

na terna para Procurador Geral ou em outra função pública? 

 

Ver resposta à pergunta 33. 

 

51. Quais recursos procedem diante das sanções de suspensão e destituição da Corte 

Suprema de Justiça do Estado de Fiscalândia e como é o seu procedimento para 

resolvê-lo?  

 

Contra as sanções de suspensão e destituição impostas pelo Pleno da Corte Suprema de 

Justiça somente cabe o recurso de reconsideração, que é apresentado perante o próprio Pleno. 

 

52. O parágrafo 38 trata do desafio de Maricruz Hinojosa e Sandra del Mastro ao 

procedimento de nomeação para Domingos Martínez. Neste desafio, os candidatos à 

Procuradoria Geral da Nação alegam violação da liberdade de expressão baseada em 

alguma etapa do procedimento da junta eleitoral ou discriminação em 9 Tm
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